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OPINIÃO

Acesso aos medicamentos:
uma luz começa a brilhar

Jaldo de Souza Santos,
Presidente do Conselho Federal de Farmácia

O ministro Humberto Costa, da
Saúde, convocou representantes do
setor farmacêutico para uma reunião,
no dia 19 de fevereiro, em Brasília,
para discutir o grave problema da di-
ficuldade de acesso da população aos
medicamentos. Na esteira das discus-
sões, Costa falou do desejo do Go-
verno de instituir o projeto Farmácia
Popular, uma das promessas de Lula,
ainda em campanha. A reunião foi
um gesto positivo do Ministro. Tocar
nos pontos mais nevrálgicos do setor
de saúde - a questão dos medica-
mentos é um dos mais gritantes -,
com o objetivo de encontrar soluções
para os mesmos é uma atitude lou-
vável.

Cerca de 50% da população bra-
sileira vem amargando, há anos, a hu-
milhação de não contar com o medi-
camento, quando dele precisa. Saú-
de sem medicamento é impossível.
Mas governos entram e saem, dei-
xando para trás um rastro de incom-
petência, quando se trata do acesso
do povo ao produto farmacêutico.

Sem o medicamento adequado
e no momento certo, todo o proces-
so de tratamento fica comprometi-
do. Pior: o estado de saúde do paci-
ente pode agravar-se, resultando, não
raramente, em necessidade de inter-
nação hospitalar, situação que gera
mais problemas de saúde para o pa-
ciente e despesas astronômicas para
o Sistema Único de Saúde (SUS) cujo
caixa, todos sabemos, vive combali-
do.

Mas há uma outra doença a viti-
mar a pessoa nessas condições: a fe-
rida em sua cidadania e o aviltamen-
to de sua dignidade. A dificuldade de

acesso ao medicamento é um escár-
nio à Constituição, que prevê  a uni-
versalidade do acesso à saúde. O Es-
tado é que tem que se virar para ga-
rantir o que estabelece a Carta Mag-
na. Este Governo tem mostrado sen-
sibilidade para atacar o problema.

Na reunião do dia 19 com o
Ministro Humberto Costa, o tema
focal foi exatamente a questão do
medicamento. Costa reiterou o de-
sejo do Governo Federal de por em
prática, o mais breve possível, o pro-
grama Farmácia Popular. Mas reco-
nheceu que ele custará caro e pe-
diu-nos sugestões. Por esse progra-
ma, o Ministério da Saúde criaria far-
mácias, nas cidades, onde distribui-
ria gratuitamente à população caren-
te os produtos da Rename (Relação
Nacional de Medicamentos). A Re-
name é uma lista de produtos (em
torno de 400 itens), criada pelo pró-
prio Ministério, e que são capazes de
combater as doenças mais prevalen-
tes e comuns. Os medicamentos se-
riam produzidos, em grande parte,
pelos laboratórios estatais.

Uma reunião como aquela gera
uma riqueza curiosa: a apresentação
de alternativas aos problemas. Eu dis-
se ao Ministro Humberto Costa que
não há necessidade de o Governo
gastar uma fábula para criar farmáci-
as novas pelo País. O Governo pode
muito bem aproveitar a enorme rede
privada de farmácias já existente (são
mais de 55 mil estabelecimentos es-
palhados, em todo o Brasil), o que
forma uma capilaridade espetacular,
para distribuir os medicamentos gra-
tuitos ao povo necessitado.

Alguns representantes do comér-

cio farmacêutico chegaram a colocar
as redes de farmácias como parcei-
ros do Governo, dispensando os pro-
dutos, sem ônus algum para os co-
fres públicos. Independente desse
programa, eles aproveitaram para
pedir uma redução da carga tributá-
ria que pesa sobre as farmácias, em
torno de 17% só de ICMS, fato que
resulta no lucro líquido de apenas 1%
para esses estabelecimentos. Isso aju-
daria a baratear os preços dos outros
produtos. Já alguns representantes da
indústria disseram ao Ministro que o
Governo poderia adquirir todos os
medicamentos diretamente do setor
privado, que se encontra com sua ca-
pacidade um pouco ociosa. Assim, o
Governo não precisaria investir nos
laboratórios estatais.

Independentemente do cami-
nho a seguir, alertei ao Ministro, e
voltarei a insistir sobre isso, para a ne-
cessidade de o Governo reforçar a
atenção farmacêutica, no País. A
atenção é um conjunto de serviços
prestados, exclusivamente, pelos far-
macêuticos (no caso, ao balcão das
farmácias). Esses serviços estão em
expansão, de sorte que o farmacêu-
tico, hoje, já atua na prevenção a do-
enças, além da clássica orientação ao
paciente sobre o medicamento que
ele vai tomar. A atenção primária ou
primeira prestada ao cidadão é bara-
ta (praticamente não custa nada), ágil
e está onde estiver o farmacêutico.
Medicamento sem a atenção farma-
cêutica é perigoso. O Brasil dispõe
de farmacêutico, em quantidade e
qualidade suficiente para prestar uma
boa assistência. Acho que uma luz
está brilhando na saúde brasileira.


